
 

 

 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio–CIPA 
NR – 5 

 
Objetivo: Prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, de modo a tornar 
compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e promoção da saúde do 
trabalhador. 
 
Atribuições: 
A CIPA tem por atribuição (item 5.3.1): 
a) acompanhar o processo de identificação de perigos e avaliação de riscos bem como a 
adoção de medidas de prevenção implementadas pela organização; 
b) registrar a percepção dos riscos dos trabalhadores, em conformidade com o subitem 1.5.3.3 
da NR-01, por meio do mapa de risco ou outra técnica ou ferramenta apropriada à sua escolha, 
sem ordem de preferência, com assessoria do Serviço Especializado em Segurança e em 
Medicina do Trabalho - SESMT, onde houver; 
c) verificar os ambientes e as condições de trabalho visando identificar situações que possam 
trazer riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores; 
d) elaborar e acompanhar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva em segurança e 
saúde no trabalho; 
e) participar no desenvolvimento e implementação de programas relacionados à segurança e 
saúde no trabalho; 
f) acompanhar a análise dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, nos termos 
daNR-1 e propor, quando for o caso, medidas para a solução dos problemas identificados; 
g) requisitar à organização as informações sobre questões relacionadas à segurança e saúde 
dos trabalhadores, incluindo as Comunicações de Acidente de Trabalho - CAT emitidas pela 
organização, resguardados o sigilo médico e as informações pessoais; 
h) propor ao SESMT, quando houver, ou à organização,a análise das condições ou situações de 
trabalho nas quais considere haver risco grave e iminente à segurança e saúde dos 
trabalhadores e, se for o caso, a interrupção das atividades até a adoção das medidas 
corretivas e de controle; 
i) promover, anualmente, em conjunto com o SESMT, onde houver, a Semana Interna de 
Prevenção de Acidentes do Trabalho - SIPAT, conforme programação definida pela CIPA; e 
j) incluir temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual e a outras formas de 
violência no trabalho nas suas atividades e práticas. (grifo nosso) 
 
Constituição e estruturação (item5.4 e seguintes): 
 
A CIPA será constituída por estabelecimento e composta de representantes da organização e 
dos empregados, ressalvadas as disposições para setores econômicos específicos. 
 
Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, serão eleitos em escrutínio secreto, 
do qual participem, independentemente de filiação sindical, exclusivamente os empregados 
interessados, sendo que a empresa designará dentre seus representantes o Presidente daCIPA, 
e os representantes eleitos dos empregados escolherão dentre os titulares o vice- presidente. 

Mandato: 
O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de um ano, permitida uma reeleição. 



 
 
 

 
Quando solicitada, a organização encaminhará a documentação referente ao processo 
eleitoral da CIPA, podendo ser em meio eletrônico, ao sindicato dos trabalhadores da 
categoria preponderante, no prazo de até 10 (dez) dias, conforme estabelece o item 5.4.9. 
(grifo nosso) 
 
Estabilidade(item 5.4.12): 
É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado eleito para cargo de direção 
da CIPA desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato. 

O término do contrato de trabalho por prazo determinado não caracteriza dispensa arbitrária 
ou sem justa causa do empregado eleito para cargo de direção da CIPA. 
 
Processo eleitoral (item 5.3 e seguintes): 
Compete ao empregador convocar eleições para escolha dos representantes dos empregados 
na CIPA, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término do mandato em curso. 
 
A organização deve comunicar, com antecedência, podendo ser por meio eletrônico, com 
confirmação de entrega, o início do processo eleitoral ao sindicato da categoria 
preponderante. (grifo nosso) 

O processo eleitoral deve observar as seguintes condições: 
a) publicação e divulgação de edital de convocação da eleição e abertura de prazos para 
inscrição de candidatos, em locais de fácil acesso e visualização, podendo ser em meio físico ou 
eletrônico; 
b) inscrição e eleição individual, sendo que o período mínimo para inscrição será de 15 
(quinze) dias corridos; 
c) liberdade de inscrição para todos os empregados do estabelecimento, independentemente 
de setores ou locais de trabalho, com fornecimento de comprovante em meio físico ou 
eletrônico; 
d) garantia de emprego até a eleição para todos os empregados inscritos; 
e) publicação e divulgação da relação dos empregados inscritos, em locais de fácil acesso e 
visualização, podendo ser em meio físico ou eletrônico; 
f) realização da eleição no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término do mandato da 
CIPA, quando houver; 
g) realização de eleição em dia normal de trabalho, respeitando os horários de turnos e em 
horário que possibilite a participação da maioria dos empregados do estabelecimento; 
h) voto secreto; 
i) apuração dos votos, em horário normal de trabalho, com acompanhamento de 
representante da organização e dos empregados, em número a ser definido pela comissão 
eleitoral, facultado o acompanhamento dos candidatos; e 
j) organização da eleição por meio de processo que garanta tanto a segurança do sistema 
como a confidencialidade e a precisão do registro dos votos. 

Havendo participação inferior a cinquenta por cento dos empregados na votação, não haverá a 
apuração dos votos e a comissão eleitoral deverá prorrogar o período de votação para o dia 
subsequente, computando-se os votos já registrados no dia anterior, a qual será considerada 
válida com a participação de, no mínimo, um terço dos empregados. 

Constatada a participação inferior a um terço dos empregados no segundo dia de votação, não 
haverá a apuração dos votos e a comissão eleitoral deverá prorrogar o período de votação 
para o dia subsequente, computando-se os votos já registrados nos dias anteriores, a qual será 
considerada válida com a participação de qualquer número de empregados. 



 
 
 

 
A prorrogação referida acima deve ser comunicada ao sindicato da categoria profissional 
preponderante. (grifo nosso) 
As denúncias sobre o processo eleitoral deverão ser protocolizadas na unidade descentralizada 
de inspeção do trabalho, até 30 (trinta) dias após a data da divulgação do resultado da eleição 
da CIPA. 
 
Funcionamento (item 5.6 e seguintes): 
A CIPA terá reuniões ordinárias mensais, de acordo com o calendário preestabelecido. 

A critério da CIPA, nas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte -EPP, graus de risco 
1 e 2, as reuniões poderão ser bimestrais. 

As reuniões ordinárias da CIPA serão realizadas na organização, preferencialmente de forma 
presencial, podendo a participação ocorrer de forma remota. 

A data e horário das reuniões serão acordadas entre os seus membros observando os turnos e 
as jornadas de trabalho. 

As reuniões da CIPA terão atas assinadas pelos presentes. 

As atas das reuniões devem ser disponibilizadas a todos os integrantes da CIPA, podendo 
serpor meio eletrônico. 

As deliberações e encaminhamentos das reuniões da CIPA devem ser disponibilizadas a todos 
os empregados em quadro de aviso ou por meio eletrônico. 

As reuniões extraordinárias devem ser realizadas quando: a) ocorrer acidente do trabalho grave 
ou fatal;  ou  b) houver solicitação de uma das representações. 

Para cada reunião ordinária ou extraordinária, os membros da CIPA designarão o secretário 
responsável por redigir a ata. 

O membro titular perderá o mandato, sendo substituído por suplente, quando faltar a mais de 
quatro reuniões ordinárias sem justificativa. 

A vacância definitiva de cargo, ocorrida durante o mandato, será suprida por suplente, 
obedecida a ordem de colocação decrescente que consta na ata de eleição, devendo os 
motivos ser registrados em ata de reunião. 

Caso não existam mais suplentes, durante os primeiros 6 (seis) meses do mandato, a 
organização deve realizar eleição extraordinária para suprir a vacância, que somente será 
considerada válida com a participação de, no mínimo, um terço dos trabalhadores. 

Os prazos da eleição extraordinária serão reduzidos à metade dos prazos previstos no processo 
eleitoral desta NR. 

As demais exigências estabelecidas para o processo eleitoral devem ser atendidas. 

No caso de afastamento definitivo do presidente, a organização indicará o substituto, em dois 
dias úteis, preferencialmente entre os membros da CIPA. 

No caso de afastamento definitivo do vice-presidente, os membros titulares da representação 
dos empregados, escolherão o substituto, entre seus titulares, em dois dias úteis. 

O mandato do membro eleito em processo eleitoral extraordinário deve ser compatibilizado 
com o mandato dos demais membros da Comissão. 

O treinamento de membro eleito em processo extraordinário deve ser realizado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da posse. 

As decisões da CIPA serão preferencialmente por consenso. 



 
 
 

 
Não havendo consenso, a CIPA deve regular o procedimento devotação e o pedido de 
reconsideração da decisão. 

Treinamento(item 5.7 e seguintes) 

CIPA das organizações contratadas para prestação deserviços (item 5.8 e seguintes) 

Disposições gerais (item 5.9 e seguintes): 

Toda a documentação referente à CIPA deve ser mantida no estabelecimento à disposição da 
inspeção do trabalho pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
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